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• LEI Nº. 2.848/1940 - Institui o Código Penal Brasileiro. 
• LEI Nº. 8.112/1990 - Dispõe sobre o regime jurídico dos servidores públicos civis da 

União, das autarquias e das fundações públicas federais. 
• LEI Nº. 8.429/1992 - Dispõe sobre as sanções aplicáveis em virtude da prática de 

atos de improbidade administrativa, de que trata o § 4º do art. 37 da Constituição 
Federal; e dá outras providências. 

• LEI Nº. 9.296/1996 - Regulamenta o inciso XII, parte final, do art.5º da Constituição 
Federal; 

• LEI Nº. 9.784/1999 - Regula o processo administrativo no âmbito da Administração 
Pública Federal. 

• LEI Nº. 10.406/2002 - Institui o Código Civil.  
• LEI Nº. 12.527/2011 - Regula o acesso a informações previsto no inciso XXXIII do 

art. 5º, no inciso II do § 3º do art. 37 e no § 2º do art. 216 da Constituição Federal; 
altera a Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990; revoga a Lei nº 11.111, de 5 de 
maio de 2005, e dispositivos da Lei nº 8.159, de 8 de janeiro de 1991; e dá outras 
providências. 

• LEI Nº. 12.813/2013 - Dispõe sobre o conflito de interesses no exercício de cargo ou 
emprego do Poder Executivo federal e impedimentos posteriores ao exercício do 
cargo ou emprego; e revoga dispositivos da Lei nº 9.986, de 18 de julho de 2000, e 
das Medidas Provisórias nºs 2.216-37, de 31 de agosto de 2001, e 2.225-45, de 4 de 
setembro de 2001. 

• LEI Nº. 12.846/2013 - Dispõe sobre a responsabilização administrativa e civil de 
pessoas jurídicas pela prática de atos contra a administração pública, nacional ou 
estrangeira, e dá outras providências. 

• LEI Nº. 13.105/2015 - Código de Processo Civil. 
• LEI Nº. 13.869/2019 - Dispõe sobre os crimes de abuso de autoridade; altera a Lei 

nº 7.960, de 21 de dezembro de 1989, a Lei nº 9.296, de 24 de julho de 1996, a Lei 
nº 8.069, de 13 de julho de 1990, e a Lei nº 8.906, de 4 de julho de 1994; e revoga a 
Lei nº 4.898, de 9 de dezembro de 1965, e dispositivos do Decreto-Lei nº 2.848, de 
7 de dezembro de 1940 (Código Penal). 

• LEI Nº. 14.133/2021 - Lei de Licitações e Contratos Administrativos 
• LEI Nº. 14.540/2023 - Institui o Programa de Prevenção e Enfrentamento ao Assédio 

Sexual e demais Crimes contra a Dignidade Sexual e à Violência Sexual no âmbito 
da administração pública, direta e indireta, federal, estadual, distrital e municipal. 

• Decreto nº 11.129/2022 - Regulamenta a Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, 
que dispõe sobre a responsabilização administrativa e civil de pessoas jurídicas 
pela prática de atos contra a administração pública, nacional ou estrangeira. 

• Decreto n° 5.480/2005 - Dispõe sobre o Sistema de Correição do Poder Executivo 
Federal, e dá outras providências. 

• Decreto nº 9.830/2019 - Regulamenta o disposto nos art. 20 ao art. 30 do Decreto-
Lei nº 4.657, de 4 de setembro de 1942, que institui a Lei de Introdução às normas 
do Direito brasileiro. 

• Decreto nº 10.768/2021 - Altera o Decreto nº 5.480, de 30 de junho de 2005, que 
dispõe sobre o Sistema de Correição do Poder Executivo Federal. 
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• Decreto nº 7.724/2012 - Regulamenta a Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011, 
que dispõe sobre o acesso a informações previsto no inciso XXXIII do caput do art. 
5º, no inciso II do § 3º do art. 37 e no § 2º do art. 216 da Constituição. 

• Decreto nº 12.304/2024 - Regulamenta o art. 25, § 4º, o art. 60, caput, inciso IV, e o 
art. 163, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, para dispor sobre 
os parâmetros e a avaliação dos programas de integridade, nas hipóteses de 
contratação de obras, serviços e fornecimentos de grande vulto, de desempate de 
propostas e de reabilitação de licitante ou contratado, no âmbito da administração 
pública federal direta, autárquica e fundacional. 

• Portaria Normativa CGU nº 181 /2024 - Dispõe sobre a instituição e 
operacionalização do Índice de Desempenho e Execução da Atividade Correcional 
- IDECOR 

• Portaria Normativa CGU n° 75 / 2023 - Institui o uso do Sistema Banco de Sanções 
e disciplina o fornecimento de informações para os cadastros administrados pela 
Controladoria-Geral da União. 

• Portaria CGU n° 2.463/ 2020 - Estabelece a obrigatoriedade de uso do ePAD para o 
gerenciamento das informações correcionais no âmbito do Poder Executivo federal 
e dá outras providências 

• Portaria Conjunta CGU/CEP nº 3 / 2025 - Dispõe sobre o fluxo de informações entre 
o Sistema de Ouvidoria do Poder Executivo federal - SisOuv, o Sistema de Correição 
do Poder Executivo federal - SisCor e o Sistema de Gestão da Ética - SISÉTICA. 

• Portaria Normativa CGU 27/2022 - Dispõe sobre o Sistema de Correição do Poder 
Executivo Federal de que trata o Decreto nº 5.480, de 30 de junho de 2005, e sobre 
a atividade correcional nos órgãos e entidades do Poder Executivo Federal. 

• NOTA TÉCNICA Nº 3285/2023/CGUNE/DICOR/CRG - Enquadramento disciplinar 
das condutas de cunho sexual. 

• NOTA TÉCNICA Nº 324/2020/CGUNE/CRG - Consulta sobre a possibilidade de 
acesso ao Coordenador da Corregedoria e ao Superintendente às unidades CPAD's 
no Sistema Eletrônico de Informações – SEI durante o andamento de 
procedimentos disciplinares. 

• NOTA TÉCNICA Nº 182/2023/CGUNE/CRG - Consulta sobre a possibilidade de 
utilização de gravação de áudio de reunião como elemento informativo apto a 
deflagrar processo acusatório. 

• Jurisprudências do STJ e STJ sobre temas correcionais.  
• Repositório de conhecimento – Base de conhecimento da CGU;  
• Guia Lilás/CGU  
• Manual de PAD  

 


